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REAÇÃO NECESSÁRIA 

NOTICIA-SE que a Indústria^ 
e, ta!vez, o Comércio por 
seus órgãos autorizados, re- 

correrão ao Poder Judiciário, 
contra os tributos extraorçamen. 
lútios, que o Govérno está ar- 
rancando ao Congresso Nacio- 
nal. 

Deixando de parte a questão 
meramente financeira de pagar 
ou deixar de pagar, tem o ato 
uma grande, eu quase diria 
transcendente significação polí- 
tica. Há um diploma, a que se 
chama Constituição e que regu- 

I la a vida pública brasileira. E', 
ou deve ser uma garantia paia 
Iodos, governant s ■ governa- 
dos, e mais para êst v do que 

j para aquèles. Quanto a mim, 
a nossa Constituição apresenta 
graves defeitos, que eu chama- 
rei funcionais, mas muito pior, 

j do que uma Constituição dofei- 
I tuosa, é uma Constituição des- 
' respeitada. 

Que reza a nossa Constituição 
a respeito de impostos? Entr 1 

outras coisas, diz o seguinte, no 
| parágrafo 34 do artigo 141: «Ne- 
nhum tributo será exigido ou 
aumentado «em que a lei o es- 
tabeleça; nenhum «erá cobrado 
em cada exercício sem prévia 
autorização orçamentária, res- 
salvada. porém, a tarifa adua- 
neira e o imposto lançado por 
motivo de guerras E' uma ga- 
rantia do cidadão contra as ex- 
torsões do Poder Público. Tan- 

j to assim é. que não se encontra 
i na seção relativa ao Orçamen- 
to, mas no capítulo concernente 

I aos direitos e garantias indivi- 
! duais. 

Raul Pilla 

dos no correspondente Orça- 
mento. 

Compreende-se a fome fiscal, 
antes buümia, do que se acha 
tomado o Govérno. Pode-s? até 
considerar com suma indulgên- 
cia, em atenção às famosas me- 
tas. Mas não se trata tanto de 
deixar de pagar agora o que 
provavelmente se terá de pagar 
depois, como de defender a 
Constituição, que ainda é uma 
garantia, apesar de todos os ras- 
gões recebidos nos seus poucos 
anos de vida. Recorrendo ao 
Poder Judiciário, como se anun- 
cia, a indústria e, como cja, tal- 
vez o Comércio, muito mais do 
que os seus interesses, estarão 
defendendo o regime, que se 
presume ser um governo de leis. i 
e não Um governo de homens ou | 
de caudilhos. 

Êstè é o superior significado 
da reação, que, se chegar a fc- 
tuar-se, esperamos todos encon- 
tre a justa e necessária corres- 
pondência. no Poder Judiciário 
que se quis pôr como fecho .cja 
abóbada. 

Ora, o aumento do imposto de ] 
consumo e do imposto do sèlo, 
agora exigido ao Congresso Na- 
cional, não terá a prévia autori- 
zação orçamentária de que fala 
a Consttituição, pois concluído 
está o Orçamento para o ano de 
1959 e nôle já na? se poderá in- 
serir. Somente em 1960 seíia 
lícito cobrar os tributos agora 
votados, dado que fossem incluí- 


